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to Interno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. Diário Oficial 
[do] Estado de Goiás, Goiânia, 14 dez. 2009. Atualizada até a Resolução Administrati-
va n. 194, de 18 de dezembro de 2018. Disponível em: https://www.tcm.go.gov.br/site/
wp-content/uploads/2019/01/RA-n-073-09-Regimento-Interno-texto-consolidado-
-texto-atualizado-até-RA-n-194-18.pdf. Acesso em: 21 mar. 2019.

GUARACIABA (Santa Catarina). Câmara Municipal. Resolução n. 2, de 11 de dezem-
bro de 2001. Dá nova redação ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Guara-
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sobre a revisão do Regimento Interno da Câmara Municipal de Macaé. Atualizada até 
a Resolução n. 1.946, de 2014. Disponível em: http://www.cmmacae.rj.gov.br/site/wp-
-content/uploads/2017/05/Regimento_Interno.pdf. Acesso em: 12 mar. 2019.

MACAÉ. Lei Orgânica (1990). Lei Orgânica do Município de Macaé. Atualizada até a 
Emenda à Lei Orgânica n. 68, de 2011. Disponível em: http://www.macae.rj.gov.br/
midia/conteudo/arquivos/1322671708.pdf. Acesso em: 12 mar. 2019.

MARANHÃO. Assembleia Legislativa do Estado. Resolução Legislativa n. 449, de 24 
de junho de 2004. Regimento Interno. Atualizada até a Resolução Legislativa n. 812, 
de 30 de novembro de 2016. Disponível em: http://www.al.ma.leg.br/arquivos/Regi-
mento-Interno-2017.doc. Acesso em: 19 mar. 2019.

MARANHÃO. Constituição (1989). Constituição do Estado do Maranhão. Atualiza-
da até a Emenda Constitucional n. 80, de 27 de novembro de 2018. Disponível em: 
http://www.al.ma.leg.br/arquivos/ConstituicaoEstadualEmenda80.pdf. Acesso em: 19 
mar. 2019.



••  Contas dos governantes

506

______. Emenda à Constituição n. 9, de 25 de março de 1993. Extingue o Tribunal de 
Contas dos Municípios e dá outras providências. Diário Oficial [do] Estado do Mara-
nhão, São Luís, 30 mar. 1993. Disponível em: http://www.stc.ma.gov.br/legisla-
-documento/?id=2191. Acesso em: 27 nov. 2017.

______. Lei n. 8.258, de 6 de junho de 2005. Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas do Estado do Maranhão e dá outras providências. Diário Oficial do Estado 
do Maranhão, São Luís, n. 108, 7 jun. 2005. Atualizada até a Lei n. 9.936, de 22 de 
outubro de 2013. Disponível em: http://site.tce.ma.gov.br/images/docs/LEI_ORGANI-
CA_Atualizada_Abril_2015.pdf. Acesso em: 21 mar. 2019.

MARANHÃO. Tribunal de Contas do Estado. Instrução Normativa n. 52, de 25 de 
outubro de 2017. Dispõe sobre a prestação de contas do Prefeito Municipal, a tomada e 
a prestação de contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos da administração direta e indireta do Município, incluídas as funda-
ções e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público municipal, e sobre a presta-
ção de contas do Presidente da Câmara Municipal. Disponível em: http://site.tce.ma.gov.
br/index.php/legislacao-e-normas-instrucoes-normativas. Acesso em: 10 abr. 2019.

______. Resolução Administrativa n. 1, de 21 de janeiro de 2000. Aprova o Regimento 
Interno do Tribunal de Contas. Diário Oficial do Estado do Maranhão, São Luís, 22 
fev. 2000. Atualizada até a Resolução n. 268, de 24 de maio de 2017. Disponível em: 
http://site.tce.ma.gov.br/images/docs/REGIMENTO_INTERNO_DO_TCE_Atualiza-
do_em_outubro_2017_Res_284_1.pdf. Acesso em: 21 mar. 2019.

______. Resolução n. 297, de 29 de agosto de 2018. Dispõe sobre as deliberações nos 
processos em que o Prefeito figura como ordenador de despesa. Disponível em: http://
site.tce.ma.gov.br/index.php/legislacao-e-normas-resolucoes. Acesso em: 10 abr. 2019.

MATO GROSSO. Assembleia Legislativa do Estado. Resolução n. 677, de 20 de dezem-
bro de 2006. Aprova o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso. Atualizada até a Resolução n. 6.079, de 5 de novembro de 2018. Disponível em: 
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/res-677-2006.pdf. Acesso em: 19 mar. 
2019.

MATO GROSSO. Constituição (1989). Constituição do Estado de Mato Grosso. Atuali-
zada até a Emenda Constitucional n. 82, de 11 de janeiro de 2019. Disponível em: http://
www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/con-1-1989.pdf. Acesso em: 19 mar. 2019.

______. Emenda Constitucional n. 81, de 22 de novembro de 2017. Altera o Ato das 
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